
 



 

 
 

 

Língua Portuguesa 

Questão 1- 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A respeito das relações de sentido estabelecidas pelas classes de 
palavras empregadas no texto, assinale a alternativa correta. 

 
a) No período “Posteriormente, segue para o centro de distribuição 
responsável por fazer as entregas no endereço do destinatário pelo 
carteiro.” (linhas de 11 a 13), seria correto substituir os artigos 
sublinhados, respectivamente, pelos vocábulos um e umas. 

b) A conjunção sublinhada no período “Após essa fase, o objeto é 
transportado para outra unidade de tratamento, desta vez, na cidade de 
destino ou próxima dela.” (linhas de 9 a 11) relaciona termos pela ideia 
de adição, por isso poderia ser substituída corretamente pelo vocábulo 
e. 
c) No período “Você sabia que, até sua encomenda chegar ao 
destinatário, ela percorre várias etapas?” (linhas 1 e 2), os pronomes 
sublinhados foram utilizados para retomar, respectivamente,  os termos 
“Você” e “sua encomenda”. 
d) O vocábulo sublinhado no trecho “Para conseguir realizar todo esse 
processo e estar presente em todos os 5.565 municípios do Brasil” 
(linhas 14 e 15) poderia ser substituído corretamente pelo pronome 
aquele, pois a relação com o parágrafo anterior não seria 
comprometida. 
e) Na oração “os Correios contam com a maior estrutura do segmento 
de entregas do país.” (linhas de 15 a 17), o termo sublinhado relaciona-
se a um verbo, indicando-lhe uma ideia de intensidade. 

Questão 2 – 

 
A respeito das relações sintáticas que constituem o período “Bill, que 
tinha 20 anos de idade na época, lutava na II Guerra Mundial e redigiu 
a carta em janeiro de 1945.” (linhas de 5 a 7), assinale a alternativa 
correta. 
a) O pronome “que”, utilizado para retomar o termo “Bill”, desempenha 
a função de sujeito da oração. 
b) Por exigirem termos que lhes completem o sentido, todos os verbos 
classificam-se como transitivos. 
c) Os termos “na época” e “em janeiro de 1945” indicam circunstâncias 
referentes às ações expressas, respectivamente, pelos verbos “tinha” e 
“redigiu”; portanto, funcionam como complementos verbais. 
d) Os verbos “lutava” e “redigiu” referem-se a um sujeito 
indeterminado. 
e) A função desempenhada pelo termo “a carta” seria mantida na 
seguinte redação: A carta foi redigida em janeiro de 1945. 

 

Questão 3- 
 

 
Considerando a estrutura do texto, assinale a alternativa correta. 
a) Na linha 7, é correto flexionar a forma verbal “tem” no plural, pois ela 
também concorda com o vocábulo “três”. 
b) As palavras “ética” (linha 1) e “caráter” (linha 2) seguem a mesma 
regra de acentuação gráfica. 
c) Conforme as regras de colocação pronominal, é correto reescrever o 
trecho “é indubitável que se refere” (linhas 11 e 12), deslocando-se o 
pronome oblíquo “se” para depois da forma verbal “refere” 
d) No período “ter um comportamento ético faz bem ao convívio, aos 
negócios e à consciência.” (linhas de 13 a 15), o termo sublinhado 
representa o sujeito dessa oração 
e) Na linha 12, a crase que sucede a forma verbal “refere” é facultativa. 
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Questão 4 - 

 
De acordo com a norma-padrão e as questões gramaticais referentes 
ao período “Some o tempo em que a tela não está ligada às horas em 
que o micro-ondas fica sem uso.” (linhas 18 e 19), o emprego do sinal 
indicativo de crase: 
a) está inadequado. 
b) é facultativo. 
c) seria inviável caso o substantivo “horas” estivesse antecedido pelo 
pronome certas. 
d) também deveria ocorrer diante do substantivo “tela”. 
e) seria proibido caso o substantivo “horas” fosse antecedido pelo 
pronome aquelas. 

 

Questão 5 - Assinale a alternativa que apresenta os vocábulos que 
são acentuados graficamente pela mesma regra. 
a) “Metrô” , “Águas”  e “Ceilândia”. 
b) “Guará” , “Indústria” e “Brasília”. 
c) “média”, “Águas” e “Ceilândia”. 
d) “é” , “até” e “Guará”. 
e) “Metrô” , “Guará” e “é”. 

 

Questão 6 - Texto para responder as perguntas 6,7 e 8. 
 

 
Caso julgasse necessário, o autor poderia, desde que respeitadas as 
regras acerca do emprego do sinal indicativo de crase, substituir o 
período “Cria campanhas de alimentação, saúde, educação e 
recreação e implanta projetos assistenciais.” (linhas de 6 a 8) pela 
seguinte redação: 
a) Dá vida à campanhas de alimentação, saúde, educação e 
recreação e implanta projetos de assistência à população 
marginalizada. 
b) Traz à realidade campanhas de alimentação, saúde, educação e 

recreação e implanta projetos de assistência àqueles indivíduos em 
situação de risco. 
c) Cria campanhas de alimentação, saúde, educação e recreação 
direcionadas às crianças carentes e implanta projetos assistenciais 
dirigidos à certa parcela da população de adolescentes e adultos. 
d) Volta-se à criação de campanhas de alimentação, saúde, educação 
e recreação e implanta projetos assistenciais destinados à uma 
população necessitada. 
e) Dá origem à cinco campanhas de alimentação, saúde, educação e 
recreação e implanta à sua maneira projetos assistenciais. 

 

Questão 7- Considerando o que prescreve a norma-padrão a respeito 
de regência verbal, o período “Em penitenciárias e abrigos de menores, 
propõe ações e desenvolve a capacitação para a reintegração dos 
marginalizados.” (linhas de 8 a 10) poderia ser substituído pela redação 
a seguir: 
a) Em penitenciárias e abrigos de menores que atua, propõe ações e 
desenvolve a capacitação para a reintegração dos marginalizados. 
b) Em penitenciárias e abrigos de menores aonde trabalha, propõe 
ações e desenvolve a capacitação para a reintegração dos 
marginalizados. 
c) Em penitenciárias e abrigos de menores que se dirige, propõe ações 
e desenvolve a capacitação para a reintegração dos marginalizados. 
d) Em penitenciárias e abrigos de menores que assiste, propõe ações 
e desenvolve a capacitação para a reintegração dos marginalizados. 
e) Em penitenciárias e abrigos de menores que vai, propõe ações e 
desenvolve a capacitação para a reintegração dos marginalizados. 

 

Questão 8- Conforme as informações do texto e o modo como estão 
organizadas, assinale a alternativa correta. 
a) O autor defende uma opinião quanto ao trabalho que deve ser 
desenvolvido pelo(a) assistente social, por isso faz uso 
predominantemente da dissertação. 
b) As ações do(a) assistente social estão voltadas, principalmente, à 
população que vive nas ruas. 
c) O (A) assistente social pode e deve atuar como profissional de saúde 
e de educação. 
d) A sequência em que são apresentadas as ideias revela que a 
narração sobrepõe-se à dissertação e à descrição. 
e) O propósito principal do autor é informar objetivamente o leitor a 
respeito de uma profissão. 

 

Questão 9 

 
De acordo com a norma padrão da língua portuguesa, assinale a 
alternativa correta referente ao período “A Funpresp tem o plano para 
os seus planos". 
a) O uso do acento circunflexo em “tem" é facultativo. 
b) O vocábulo “tem" deveria ser acentuado obrigatoriamente. 
c) Não é possível fazer a divisão silábica do vocábulo “seus". 
d) Os vocábulos “plano" e “para" possuem número de sílabas 
diferente. 
e) O vocábulo “tem" poderia ser substituído por possue. 

 

Questão 10 - TEXTO - Ressentimento e Covardia 
Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da 
internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica 
que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e 



 

 
eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em 
outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da 
imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a 
violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de 
apropriação indébita. 
No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais 
cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das 
autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a 
comunicação virtual está em sua pré-história. 
Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que 
diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais 
comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e 
que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um 
jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um 
texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de 
injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade 
propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao 
contraditório. 
Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em 
nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos 
e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade. (Carlos Heitor 
Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado) 
A palavra do texto que NÃO segue o mesmo processo de formação que 
as demais é: 
a) ressentimento; 
b) covardia; 
c) legislação; 
d) importante; 
e) veículo. 

 

REALIDADE ÉTNICA, HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, CULTURAL, 
POLÍTICA E ECONÔMICA DO ESTADO DE GOIÁS 

 
Questão 11- A Procissão do Fogaréu é uma das manifestações 
folclóricas mais conhecidas do estado de Goiás e também uma das 
mais antigas. Trata-se de uma encenação de tradição cristã, 
relativamente comum em diversas localidades do país, mas com suas 
peculiaridades e adaptações locais, cujo ritual simboliza: 
a) o martírio de Cristo no calvário, até a crucificação. 

b) a peregrinação de Cristo no deserto, até sua revelação. 
c) a procura por Cristo em Jerusalém, até sua prisão. 
d) a busca por Cristo na Galileia, até o seu nascimento. 
e) Nenhuma 

 

Questão 12- A construção da nova capital de Goiás, na década de 30, 
se insere num contexto político nacional advindo com a Revolução 
Varguista; tal política pode ser descrita como 
a) Marcha para o Leste com a preocupação de projetar Goiás 
economicamente. 
b) Política Integralista visando à integração dos territórios do norte 
goiano do ponto de vista econômico e político. 
c) Política de anulação das oligarquias rurais dos estados, 
simbolizadas em Goiás pelas famílias dos Bulhões, Caiado, Fleury e 
Silva Jardim. 
d) Marcha para o Oeste, com a preocupação de povoar o centro-sul do 
país, dinamizando a economia e anulando o poder das oligarquias 
locais. 
e) Política Nacionalista, com a nacionalização dos recursos minerais do 
país em detrimento das empresas 

 

Questão 13- Os diferentes tipos de vegetação são chamados de 
Fitofisionomias, traduzidos pela aparência que toma a vegetação de um 
lugar em função da sua forma. Em relação a Goiás, as fisionomias do 
Cerrado têm relação direta com a qualidade do solo e a presença de 
água. Neste contexto, a mata seca, comum no Cerrado tem como 
característica principal 
a) a aquisição de folhas durante o período da seca, inverso a muitas 

outras vegetações. 
b) a aspersão de sementes pelo solo, em um processo natural de 
germinação. 
c) o surgimento de frutos típicos das vegetações de clima semiárido. 
d) a perda de parte das folhas no período da seca. 
e) o processo de acúmulo de água nas folhas como forma de superar 
o clima árido. 

 

Questão 14- Leia o texto. 

A região e caracterizada, especialmente no início do século XX, pela 

ocupação estimulada pelos trilhos da Estrada de Ferro. Atualmente, 
apresenta uma rede urbana pouco densa, com predomínio de cidades 
abaixo de 10.000 habitantes. Além da forte agricultura, sua economia 
se destaca pela produção mineral e pela presença de industrias do setor 
automotivo. 
O texto faz referência a região goiana conhecida como 
a) Sudeste Goiano. 
b) Nordeste Goiano. 
c) Sudoeste Goiano. 
d) Região Metropolitana 
e)Nenhuma 

 

Questão 15 - O estado de Goiás iniciou sua industrialização na década 
de 1970, intensificando-a na década de 1990 graças aos inúmeros 
esforços estatais para atrair indústrias e fazer com que estas aqui 
permanecessem, considerando seu papel na geração de renda, postos 
de trabalho e no desenvolvimento social e econômico. 

Marcel Bordin Galvão Dias e 
Heitor Silva Sabotão. Anais do XVI Encontro Nacional dos 

Geógrafos.Porto Alegre: UFG, 2010. 
 

Atualmente, existe um importante programa do governo que visa 
estimular o desenvolvimento econômico estadual. Trata-se do 
a) Fomentar, destinado exclusivamente às microempresas. 
b) Crescer, que prioriza as médias empresas. 
c) Produzir, que beneficia empresas de médio e de grande porte e 
grupos econômicos e que conta ainda com o subprograma 
Microproduzir, destinado às micro e pequenas empresas. 
d) Pró-Goiás, que destina benefícios a empresas de qualquer porte. 
e) Rumo ao Progresso, destinado exclusivamente às pequenas 
empresas. 

 

Conhecimentos Específicos 
 

Questão 16 - No direito administrativo brasileiro, de acordo com Mello 
(2010), os atos que a Administração pratica sob a égide de disposição 
legal que predetermina antecipadamente e de modo completo o 
comportamento único a ser obrigatoriamente adotado perante  situação 
descrita em termos de objetividade absoluta são denominados de 
a) germinais. 
b) subjacentes. 
c) vinculados. 
d) teleológicos. 
e) discricionários. 

 

Questão 17- Em relação às autarquias, é correto afirmar que são: 
a) órgãos, de caráter administrativo, criados por lei específica para 
consecução de atividades, obras ou serviços descentralizados da 
entidade estatal que as criou. 
b) pessoas jurídicas de direito privado, de caráter administrativo, 
criadas por lei específica para consecução de atividades, obras ou 
serviços descentralizados da entidade estatal que as criou. 
c) pessoas jurídicas, que podem ser de natureza pública ou privada, de 
caráter administrativo, criadas por decreto para consecução de 
atividades, obras ou serviços descentralizados da entidade estatal que 
as criou. 
d) pessoas jurídicas de direito público, de caráter administrativo, 
criadas por lei específica, para consecução de atividades, obras ou 
serviços vinculados à entidade estatal que as criou. 
e) pessoas jurídicas de direito público, criadas por lei, com capacidade 
de autoadministração, para o desempenho de serviço público 
descentralizado, mediante controle administrativo exercido nos limites 
da lei. 

 

Questão 18- Poderes administrativos são o conjunto de prerrogativas 
de direito público que a ordem jurídica confere aos agentes 
administrativos com a finalidade de permitir que o Estado alcance seus 
fins. Nesse contexto, de acordo com a doutrina de Direito 
Administrativo, destaca-se o poder: 
a) hierárquico, que possui estruturação interna, mediante o 
escalonamento no plano vertical dos órgãos e agentes da 
Administração, que tem por objetivo a organização da função 
administrativa; 
b) discricionário, que consiste na atuação vinculada do agente público 
refletida numa imposição legal ao administrador, obrigando-o a 
conduzir-se rigorosamente em conformidade com os parâmetros 



 

 
legais; 
c) regulamentar, que decorre da prerrogativa de direito público que, 
calcada na lei, autoriza a Administração Pública a restringir o uso e o 
gozo da liberdade e da propriedade em favor do interesse da 
coletividade; 
d) disciplinar, que está ligado à ideia de hierarquia entre os agentes 
públicos, viabilizando fenômenos administrativos como a avocação e a 
delegação, que decorrem de permissivo legal; 
e) vinculado, que é a prerrogativa concedida aos agentes 
administrativos de elegerem, entre várias condutas possíveis, a que 
traduz maior conveniência e oportunidade para o interesse público. 

 

Questão 19 - Marcos Túlio, motorista de ônibus da empresa "Mais Bus", 
concessionária de serviço municipal de transporte de passageiros, ao 
se desviar de uma placa de metal que se desprendeu de um caminhão 
à sua frente, acabou por atropelar Cícero, ciclista, que usava a faixa 
exclusiva para bicicletas. Considerando o caso exposto, assinale a 
afirmativa correta. 
a) A responsabilidade pela reparação dos prejuízos recai apenas sobre 
o Município, ente concedente do serviço público, de forma objetiva. 
b) A responsabilidade pela reparação dos prejuízos recai apenas sobre 
a empresa de ônibus, concessionária do serviço, de forma objetiva. 
c) A responsabilidade da empresa de ônibus, concessionária do serviço, 
é subjetiva, tendo em vista que Cícero não era usuário do serviço. 
d) A responsabilidade da empresa de ônibus, concessionária do 
serviço, é objetiva, podendo o Município responder de forma 
subsidiária. 
e) Tanto a empresa de ônibus quanto o Município respondem de forma 
objetiva e solidária pelos prejuízos causados a Cícero. 

 

Questão 20- O acesso aos cargos públicos efetivos depende de 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. O 
servidor estável, ocupante de cargo efetivo, uma vez demitido, 
a) poderá submeter-se a novo concurso público para ingresso no 
antigo cargo que ocupava, dispensado o cumprimento de estágio 
probatório. 
b) será reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, caso demonstre 
judicialmente a nulidade da decisão que o demitiu. 
c) não poderá retornar ao cargo anteriormente ocupado, pois, ainda 
que reconduzido ou reintegrado, deverá ser investido em novo cargo, 
para exercer funções distintas. 
d) será ressarcido de todas as vantagens inerentes ao cargo que 
ocupava, apenas se obtiver a invalidação da demissão pela via judicial, 
tendo em vista que administrativamente não é possível restabelecer o 
vínculo funcional extinto. 
e) poderá ser reintegrado ao cargo, caso fique demonstrada e seja 
decidida, em sede de processo administrativo ou judicial, a nulidade da 
decisão de demissão. 

 

Questão 21- João é professor da rede pública municipal de educação, 
ocupante de cargo efetivo. Com o objetivo de complementar sua renda, 
e tendo em vista que o Município acabou de publicar edital de concurso 
público para vários cargos, João deseja acumular um segundo cargo 
público no Município. No caso em tela, de acordo com as disposições 
constitucionais sobre a matéria, João: 
a) terá necessariamente que pedir exoneração de seu cargo efetivo de 
professor caso queira ocupar qualquer outro cargo público; 
b) terá que prestar concurso para qualquer cargo efetivo na área da 
educação ou saúde, desde que haja compatibilidade de horário; 
c) poderá acumular qualquer outro cargo público, desde que haja 
compatibilidade de horário; 
d) poderá acumular outro cargo de professor ou cargo técnico ou 
científico, desde que haja compatibilidade de horário; 
e) poderá acumular apenas outro cargo de professor, desde que haja 
compatibilidade de horário. 

 

Questão 22 - NÃO é competência exclusiva do Congresso Nacional 

a) Autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a 
paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente, ressalvados os casos previstos 
em lei complementar. 
b) Autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se 
ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias. 
c) aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o 
estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas. 

d) autorizar referendo e convocar plebiscito. 
e) autorizar, com a aprovação de, no mínimo, dois terços de seus 
membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice- 
Presidente da República e os Ministros de Estado. 

 

Questão 23- Com relação ao estado de defesa, assinale a opção 

correta. 
a) A prisão por crime contra o Estado, determinada pelo executor da 
medida, será por este comunicada imediatamente ao juiz competente, 
ficando a autoridade policial dispensada de apresentar o exame de 
corpo de delito do detido. 
b) O estado de defesa poderá ser instituído por decreto que 
especifique as áreas a serem abrangidas e as medidas coercitivas a 
vigorarem, a exemplo de restrições de direitos e ocupação e uso 
temporário de bens e serviços públicos. 
c) O tempo de duração do estado de defesa não poderá ser 
prorrogado. 
d) O sigilo de correspondência e de comunicação telefônica 
permanecem invioláveis na vigência do estado de defesa. 
e) O estado de defesa será prorrogado por vinte dias. 

 

Questão 24 - Quanto à organização político-administrativa do Brasil, 

assinale a alternativa correta. 
a) O Distrito Federal é a capital da República e não faz parte da 
organização político-administrativa do Brasil. 
b) Os territórios federais não integram a União, e a criação ou 
transformação deles em estado ou reintegração ao estado de origem 
serão reguladas em lei ordinária. 
c) É vedado à União criar distinções entre brasileiros, mas os estados 
e os municípios podem fazê-lo no estrito cumprimento do interesse 
público. 
d) Os estados podem formar territórios federais, de acordo com o 
previsto na Constituição da República de 1988. 
e) A soberania é atributo da União, entretanto os estados e os 
municípios possuem autonomia, segundo a Constituição Federal. 

 

Questão 25- A respeito dos direitos e das garantias fundamentais, 

julgue os itens a seguir, de acordo com a CF. 
I O direito à liberdade de reunião é garantido pela CF, desde que 
exercido de forma pacífica, sem armas, em locais abertos ao público e 
mediante prévia autorização do poder público. 
II As atividades das associações podem ser suspensas por decisão 
judicial, mesmo que ainda não tenha ocorrido o trânsito em julgado. 
III A pequena propriedade rural, desde que trabalhada pela família, 
usufrui de impenhorabilidade no que se refere ao pagamento dos 
débitos decorrentes de sua atividade produtiva. 
IV O brasileiro naturalizado não poderá ser extraditado, ainda que 
tenha cometido crime comum antes de ter adquirido a nacionalidade 
brasileira. 
Estão certos apenas os itens 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 

Questão 26- A respeito das responsabilidades do Presidente da 
República previstas na Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, marque a alternativa CORRETA: 
a) O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode 
ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções. 
b) Admitida a acusação contra o Presidente da República, por 1/3 (um 
terço) do Congresso Nacional, será ele submetido a julgamento perante 
o Senado Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Supremo 
Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade. 
c) Se, decorrido o prazo de seis meses, e o recebimento da denúncia 
ou queixa-crime não estiver concluído, suspenderá o afastamento do 
Presidente e do processo. 
d) Após a instauração do processo pelo Congresso Nacional, nos 
crimes de responsabilidade, o Presidente da República estará sujeito a 
prisão. 
e) Nos crimes comuns, o Presidente será julgado pelo Senado 
Federal. 

 

Questão 27- No tocante aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, 

é correto afirmar que 
a) é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
independentemente de serem atendidas as qualificações profissionais 



 

 
que a lei estabelecer. 
b) é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva. 
c) a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas, 
depende de autorização, sendo permitida a interferência estatal em seu 
funcionamento. 
d) a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio 
permanente para sua utilização, independentemente do 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País. 
e) a prática do racismo constitui crime inafiançável e prescritível, 
sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei. 
Questão 28- Quando o partícipe instiga outrem a praticar um crime de 
homicídio, mas durante a execução do ataque tenta impedir que o 
resultado se produza, mas não consegue, pode-se dizer que, 
consequentemente: 
a) É reconhecível a co-autoria. 
b) É reconhecível a desistência voluntária. 
c) É reconhecível o arrependimento posterior. 
d) É reconhecível o arrependimento eficaz. 
e) É reconhecível a participação de menor importância. 

 

Questão 29- Relativamente aos crimes praticados por particular 

contra a administração pública, analise as afirmativas a seguir. 
I. A configuração do crime de corrupção ativa pressupõe, 
necessariamente, a coexistência do delito de corrupção passiva. 
II. Configura-se o crime de resistência quando o agente, para evitar 
cumprimento de reintegração de posse, lança pedras contra o oficial de 
justiça que está cumprindo o mandado. 
III. Nos termos da jurisprudência, os crimes de resistência e desacato 
admitem modalidade culposa. 
Está correto o que se afirma em: 
a) II, somente. 
b) I e II, somente. 
c) II e III, somente 
d) I e III, somente. 
e) nenhuma. 

 

Questão 30- Com relação à ilicitude e às causas de exclusão, julgue 

os itens a seguir: 
I. As causas de exclusão de antijuridicidade previstas no CP são 
taxativas. 
II. As fontes das causas de justificação são a lei, a necessidade e a 
falta de interesse. 
III. Os efeitos das causas excludentes de antijuridicidade se estendem 
à esfera extrapenal. 
IV. O consentimento do ofendido é causa de exclusão de ilicitude 
expressa no CP. 
Estão certos apenas os itens 
a) I e III. 
b) I e IV 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 

Questão 31- Admite a modalidade tentada o crime de 
a) instigação ao suicídio sem resultado lesivo. 
b) aborto. 
c) lesão corporal culposa. 
d) omissão de socorro. 
e) difamação cometida verbalmente. 

 

Questão 32- Constitui homicídio qualificado o crime 

a) cometido contra deficiente físico. 
b) praticado com emprego de arma de fogo. 
c) concretizado com o concurso de duas ou mais pessoas. 
d) praticado com o emprego de asfixia. 
e) praticado contra menor de idade. 

 

Questão 33- De acordo com as disposições do Código Penal (CP) 

brasileiro, é CORRETO afirmar que: 
a) Para efeito de configuração do crime de furto (art. 155 do CP), a 
energia elétrica é equiparada à coisa móvel. 
b) O crime de roubo (art. 157 do CP) consiste na conduta de subtrair, 
para si ou para outrem, coisa alheia móvel, sem o emprego de violência 
ou de grave ameaça à pessoa. 
c) O emprego de arma de fogo para o exercício da violência ou da grave 
ameaça, no crime de roubo (art. 157 do CP), é uma circunstância 
irrelevante para fins de aplicação da pena. 

d) Aquele que se apropria de coisa alheia móvel, de que tem a posse 
ou a detenção, pratica o crime de furto (art. 155 do CP). 
e) Nenhuma 

 

Questão 34- Assinale a alternativa INCORRETA. 

a) É vedado ao delegado de polícia arbitrar fiança em crimes cuja pena 
máxima ultrapasse 4 anos. 
b) Admite-se prisão preventiva quando há dúvida sobre a identidade 
civil da pessoa. 
c) Admite-se prisão preventiva em crimes apenados com detenção. 
d)Admite-se concessão de liberdade provisória mediante fiança 
consistente em hipoteca. 
e) A prisão preventiva pode ser substituída pela prisão domiciliar 
quando o agente for maior de 70 anos. 

 

Questão 35- Sobre a busca e apreensão, de acordo com o Código de 

Processo Penal, é INCORRETO afirmar: 
a) A autoridade ou seus agentes poderão penetrar no território de 
jurisdição alheia, ainda que de outro Estado, quando, para o fim de 
apreensão, forem no seguimento de pessoa ou coisa, devendo 
apresentar-se à competente autoridade local, antes da diligência ou 
após, conforme a urgência desta. 
b) A busca poderá ser determinada de ofício ou a requerimento de 
qualquer das partes. 
c) Quando a própria autoridade policial ou judiciária não a realizar 
pessoalmente, a busca domiciliar deverá ser precedida da expedição 
de mandado. 
d) A busca domiciliar independerá de mandado no caso de prisão. 
e) Não será permitida em nenhuma hipótese a apreensão de 
documento em poder do defensor do acusado. 

 

Questão 36- Sobre as provas ilícitas é correto afirmar: 

a) são inadmissíveis, e uma vez declaradas nulas, não precisam ser 
desentranhadas do processo. 
b) as provas ilícitas podem ser admitidas quando o agente atuou com 
boa fé, caso em que se dá a purga da ilicitude. 
c) as provas ilícitas são aquelas que violam normas de direito 
processual, não são inadmissíveis as provas ilegítimas que violam 
normas de direito material. 
d) são ilícitas as provas obtidas com violação a normas constitucionais 
ou legais, bem como aquelas que derivem das ilícitas. 
e) as partes não poderão acompanhar o incidente no qual a prova ilícita 
é inutilizada. 

 

Questão 37- À luz do que dispõe o código de processo penal sobre 
inquérito policial assinale a alternativa correta. 
a) No relatório, a autoridade policial não poderá indicar testemunhas 
que não tiverem sido inquiridas no inquérito. 
b) Quando o fato for de difícil elucidação, estando o indiciado solto ou 
preso, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para 
ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado pelo juiz. 
c) O delegado poderá delegar a oitiva do indiciado s de eventuais 
testemunhas ao inspetor de polícia. 
d) O inquérito deverá terminar no prazo de 03 dias. se o indiciado tiver 
sido preso em flagrante ou preso preventivamente; contado o prazo, 
nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão. 
e) O inquérito policial deve terminar no prazo de 30 dias, quando o 
indiciado estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 

 

Questão 38 - Considerando a regência legal e a orientação 
jurisprudencial no que tange à ação penal, assinale a alternativa 
correta. 
a) Na ação penal privada subsidiária, da pública, a desídia do 
querelante não autoriza a retomada da ação pelo Ministério Público. 
b) A representação é uma condição específica de procedibilidade. 
c) Após o recebimento da denúncia a representação torna-se 
irretratável. 
d) Na ação penal pública incondicionada o delegado de polícia para 
instaurar inquérito necessita da representação da vítima ou ofendido. 
e) No crime de lesão corporal leve no âmbito da violência doméstica 
contra mulher a ação penal é pública condicionada à representação. 

 

Questão 39- A prisão preventiva pode ser decretada se houver indícios 
suficientes da autoria e prova da existência do crime e se for necessária, 
por exemplo, para assegurar a aplicação da lei penal. 
Presentes esses requisitos, a prisão preventiva será admitida 
a) ainda que configurada alguma excludente de ilicitude. 



 

 
b) de ofício, pelo juiz, durante a fase de investigação policial. 
c) se o agente for acusado da prática de crime doloso e tiver sido 
condenado pela prática de outro crime doloso em sentença transitada 
em julgado menos de cinco anos antes. 
d) em caso de acusação pela prática de crimes culposos e 
preterdolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior 
a quatro anos. 
e) em qualquer circunstância se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 

 

Questão 40- Sobre o Estatuto do Desarmamento (Lei n° 10.826, de 
2003), é correto afirmar que: 

 

a) a supressão de sinal identificador de arma de fogo é conduta 
equiparada ao porte de arma de fogo de uso permitido. 
b) há norma penal no Estatuto do Desarmamento tratando dos 
artefatos explosivos, mas não dos incendiários. 
c) se o comércio é clandestino, não se caracteriza o crime de comércio 
ilegal de arma de fogo. 
d) constitui crime previsto na lei especial disparar culposamente arma 
de fogo em direção à via pública. 
e) quando a arma de fogo é de uso restrito, posse e porte são punidos 
pelo mesmo tipo penal. 

 

Questão 41- De acordo com a Lei 11.343/06, que Institui o Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, é correto afirmar 
que: 
I. Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e 
estabelecimento da materialidade do delito, é suficiente o laudo de 
constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito 
oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 
II. O perito que subscrever o laudo de constatação da natureza e 
quantidade da droga não ficará impedido de participar da elaboração 
do laudo definitivo. 
III. O local será vistoriado antes e depois de efetivada a destruição das 
drogas apreendidas, sendo lavrado auto circunstanciado pelo delegado 
de polícia, certificando-se neste a destruição total delas. 
IV. A destruição de drogas apreendidas na ocorrência de prisão em 
flagrante será feita por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contado da data da apreensão, guardando-se amostra necessária à 
realização do laudo definitivo. 
Assinale a alternativa correta: 
a) Todas estão corretas. 
b) Apenas I, II e III estão corretas. 
c) Apenas II e IV estão corretas. 
d) Apenas I e III estão corretas. 
e) Nenhuma das alternativas. 

 

Questão 42- Qual das condutas referidas abaixo NÃO  representa uma 

contravenção penal? 
a) Praticar vias de fato contra alguém. 
b) Não guardar com a devida cautela animal perigoso. 
c) Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios com gritaria ou 
algazarra. 
d) Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país. 
e) Entregar a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada. 

 

Questão 43- Consoante a Lei de Tortura (Lei n° 9.455/1997), assinale 

a alternativa correta. 
a) A Lei de Tortura aplica-se ainda quando o crime não tenha sido 
cometido em território nacional, sendo a vítima brasileira ou 
encontrando-se o agente em local sobjurisdição brasileira. 
b) Se o crime a cometido contra criança, gestante, portador de 
deficiência, adolescente ou maior de 70 (setenta) anos, aumenta-se a 
pena um sexto até a metade. 
c) O condenado por crime previsto na Lei de Tortura, via de regra, 
iniciará o cumprimento da pena em regime semiaberto. 
d) O crime de tortura é inafiançável e suscetível de graça ou anistia. 
e) A condenação pela prática do crime de tortura acarretará a perda 
do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu exercício 
pelo triplo do prazo da pena aplicada. 

 

Questão 44- Se uma pessoa presa em flagrante pela prática de estupro 
for submetida a ato vexatório por agente policial, 
a) poderá, no âmbito criminal, ser aplicada ao agente policial a 
penalidade de reclusão. 
b) poderá, no âmbito administrativo, ser aplicada a penalidade de 

repreensão ao agente, cumulada com a perda de vencimentos por 
determinado período. 
c) sem instauração e conclusão de inquérito policial, não poderá ser 
iniciada a ação penal contra o agente policial, sob pena de violação da 
independência entre os poderes. 
d) a aplicação de penalidade administrativa ao agente dependerá de 
condenação criminal. 
e) além de penalidade administrativa, poderá ser cominada ao agente 
a pena autônoma de proibição do exercício de funções de natureza 
policial. 

 

Questão 45- De acordo com previsto no Decreto-Lei nº 1.001/69 

(Código Penal Militar), assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Comete o crime de despojamento desprezível, o agente que 
despoja-se de uniforme, condecoração militar, insígnia ou distintivo, por 
menosprezo ou vilipêndio. 
b) Comete o crime de ofensa aviltante a inferior, o agente que ofende 
inferior, mediante ato de violência que, por sua natureza ou pelo meio 
empregado, se considere aviltante. 
c) Comete o crime de violência contra superior, o agente que pratica 
violência contra oficial de dia, de serviço, ou de quarto, ou contra 
sentinela, vigia ou plantão. 
d) Comete o crime de rigor excessivo o agente que excede a faculdade 
de punir o subordinado, fazendo-o com rigor não permitido, ou 
ofendendo-o por palavra, ato ou escrito. 
e) Comete o crime de desrespeito a superior, o agente que desrespeita 
superior diante de outro militar. 

 

Questão 46- Acerca dos crimes contra a autoridade ou disciplina militar 

do Código Penal Militar, assinale a alternativa correta: 
a) Para a caracterização do crime de motim é necessário que os 
agentes estejam armados. 
b) Comete crime de conspiração o militar que deixa de levar ao 
conhecimento do superior o motim ou revolta de cuja preparação teve 
notícia. 
c) Comete o crime de violência contra inferior, o superior hierárquico 
que ofende inferior, mediante ato de violência que, por natureza ou pelo 
meio empregado, se considera aviltante. 
d) O militar que critica publicamente ato de seu superior incide no crime 
de publicação ou crítica indevida. 
e) O crime de incitamento consiste em fazer apologia de fato que a lei 
militar considera crime, ou do autor do mesmo, em lugar sujeito à 
administração militar. 

 

Questão 47- Marque a alternativa CORRETA. Um militar que estando 
escalado de serviço de sentinela do Quartel, posto fixo de observação 
avançada, em noite fria e chuvosa, após iniciar o serviço é surpreendido 
por seu superior hierárquico, dentro do paiol  de munição, afastado de 
seu posto, deitado e enrolado em um espesso cobertor, à luz do Código 
Penal Militar (CPM), Decreto-Lei n. 1.001, de 21/10/1969, comete: 
a) Dormir em serviço, artigo 203 do CPM 
b) Descumprimento da missão, artigo 196 do CPM. 
c) Abandono de posto, artigo 195 do CPM. 
d) Recusa de obediência, artigo 163 do CPM. 
e) Desrespeito a Superior, artigo 

 

Questão 48- Com relação ao crime de insubmissão e seu processo, 

assinale a opção correta. 
a) Pratica o crime de insubmissão o militar que deixa de se apresentar 
no momento da partida do navio ou da aeronave . 
b) Somente o militar estável pode praticar o crime de insubmissão. 
c) Pratica o crime de insubmissão o convocado que não se apresenta 
no lugar designado, dentro de oito dias, findo o prazo de trânsito ou 
férias. 
d) O insubmisso que se apresentar e, ao ser submetido à inspeção de 
saúde, for considerado incapaz ficará isento do processo e da inclusão. 
e) O insubmisso que não for julgado no prazo de noventa dias, a contar 
do dia de sua apresentação voluntária ou captura, será posto em 
liberdade. 

 

Questão 49- Considerando a prática de conspiração, assinale a 
alternativa correta. 
a) Tal conduta existe no ato de concertarem-se militares ou 
assemelhados para a prática do crime de Motim 
b) Tal conduta não é prevista na legislação penal militar 
c) Tal conduta existe no ato de concertarem-se militares e não os 



 

 
assemelhados para a prática do crime de Motim 
d) Tal conduta existe no ato de concertarem-se os assemelhados e não 
os militares para a prática do crime de Motim 
e) Tal conduta existe no ato de concertarem-se aqueles que não forem 
militares ou assemelhados para a prática do crime de Motim 

 

Questão 50- Assinale a opção correta. 
a) O Código Penal Militar admite o Estado de Necessidade Coativo 
b) A Teoria Diferenciadora, no que tange ao estado de necessidade, é 
a adotada tanto pelo Código Penal Militar, quanto pelo Código Penal 
comum. 
c) O Código Penal Militar prevê três modalidades de estado de 
necessidade justificante. 
d) Em ura processo de determinado crime militar, em andamento na 
Auditoria da 6ª CJM em Salvador, em tempo de paz, alegado o estado 
de necessidade pela defesa do réu, cabe ao Ministério Público o ônus 
da prova de sua inexistência. 
e) O Código Penal Militar, no que tange ao estado de necessidade, 
admite a Teoria Diferenciadora apenas em tempo de guerra. 



 

 
 

 
Redação Expositiva 

 

No curso de uma investigação policial, atendendo a representação da autoridade policial, foi autorizada judicialmente 

medida de busca e apreensão de bens e documentos, a ser realizada em endereço determinado, conforme descrito no competente 

mandado. De posse do mandado, os agentes de polícia, acompanhados da autoridade policial, chegaram ao sobredito imóvel somente 

no período noturno, devido a vários contratempos havidos no decorrer das diligências. Confirmado o endereço, constatou-se a 

presença de várias pessoas no interior do imóvel, entre elas, o proprietário da casa, indiciado no inquérito policial que originou o 

mandado de busca e apreensão. Adicionalmente, constatou-se a existência de três veículos na garagem do imóvel. 

 
Considerando a situação hipotética acima apresentada, redija um texto dissertativo acerca do instituto da busca e apreensão 

no processo penal. Ao elaborar seu texto, aborde, fundamentadamente, os seguintes tópicos. 

 
a) Natureza jurídica da busca e apreensão, seus objetivos e suas características e normas gerais. 

b) Requisitos para o cumprimento da busca e apreensão em suas modalidades domiciliar e pessoal. 

c) Relativamente à situação hipotética apresentada: possibilidade jurídica de realização da diligência no horário noturno. 

d) Relativamente à situação hipotética apresentada: possibilidade jurídica de realização de busca pessoal nas pessoas encontradas 

no interior do imóvel, bem como no interior dos veículos estacionados na garagem. 

  



 

 
 

GABARITO SOLDADO 
Língua Portuguesa 

 
QUESTÃO 1.  

A) ERRADA - O artigo definido o especifica qual o centro 
de distribuição e o artigo definido as refere-se a todas as 
entregas do endereço do destinatário. A troca pelos artigos 
indefinidos tornaria o sentido vago, não especificando qual 
seria o centro de distribuição e dando a entender que esse 
centro não especificado não seria responsável por todas as 
entregas do endereço do destinatário, só por algumas. 
B) ERRADA - Ou é uma conjunção alternativa e não uma 
conjunção aditiva. Assim, o termo ou expressa a ideia de 
que o objeto será transportado exclusivamente para a 
unidade de tratamento da cidade de destino ou 
exclusivamente para outra unidade de tratamento próxima 
da cidade de destino. Já a conjunção aditiva e expressa a 
ideia de que o objeto será transportado para ambas 
unidades de tratamento ao mesmo tempo. 
C) CORRETA. Sua é um pronome possessivo, assim, 
refere-se ao possuidor e não ao objeto possuido. Na 
frase, sua refere-se a você (possuidor) e não a 
encomenda (objeto possuido). 

D) ERRADA - Havendo apenas um elemento a ser 
retomado, usa-se "esse", uma vez que o quesito de 
proximidade (mais próximo do que o outro) só existe 
quando houver dois ou mais elementos a recuperar. 
E) ERRADA - Maior é um adjetivo, assim, relaciona-se a 
um substantivo, e não a um verbo. 
 
QUESTÃO 2.  
A) CORRETA. Note que o 'que' funciona como pronome 
fazendo referência a um termo já citado (Bill). 
Poderíamos substituir perfeitamente 'que' por Bill e 
ainda manteria o sentido e a gramática. 

B) ERRADA- Veja os verbos: 
  Ter - quem tem, tem algo. VTD.  
  Lutar - quem luta, luta. VI 
  Redigir - quem redige, redige algo. VTD 
Então note que o verbo 'lutar' é intransitivo, logo nem todos 
os verbos são de ligação. 
C) ERRADA. Atuam como adjuntos e não complementos 
verbais. 
   ter - complemento verbal: 20 anos 
   redigir - complemento verbal: a carta. 
D) ERRADA Quem lutava e redigia? Ele (Bill). 
E) ERRADA Caso fosse reescrito dessa maneira, o termo 
'a carta' viraria SUJEITO. 
 
QUESTÃO3)  

A)  ERRADA. O correto é no singular mesmo, para 
concordar com " A ética". 
B) ERRADA.  “ética” é proparoxítona  (Toda proparoxítona 
deve ser acentuada). 
 “caráter” é paroxítona ( Toda paroxítona terminada em R é 
acentuada) 
C) ERRADA. O pronome deve permanecer antes do verbo. 
A presença do pronome relativo "que" é um atrativo de 
próclise. 
D) CORRETA.  O que faz bem ao convívio, aos negócios 
e à consciência?  Ter um comportamento ético. 
(Sujeito da oração). 

E) ERRADA. Crase obrigatória.  Quem faz referência, faz 
referência a algo. (referência a + a ética) 
Casos facultativos de crase: Diante de nomes próprios 
femininos, pronomes possessivos femininos e depois da 
preposição até. 
 
QUESTÃO 4)  

A) ERRADA- A construção está adequada. 
B) ERRADA- A crase é obrigatória.  
C) CORRETA- Certas é uma palavra que não indica 
precisão. Quando temos palavras que indicam uma 
quantidade não exata, não se usa crase.  

D) ERRADA- Para formar a crase deve haver: verbo ou 
nome exigindo preposição 'a' + artigo feminino 'a'. Nesse 
caso temos apenas o artigo feminino, impossibilitando 
haver a ocorrência de crase.  
E) ERRADA- Seria adequado.  
 
QUESTÃO 5) 

A) ERRADA “Metrô” (oxítona terminada em O), “Águas” 
(paroxítona terminada em ditongo crescente) e “Ceilândia” 
(paroxítona terminada em ditongo crescente). 
B) ERRADA “Guará” (Oxítona terminada em A), “Indústria” 
(Paroxítona terminada em ditongo crescente) e “Brasília” 
(paroxítona terminada em ditongo crescente). 
C) CORRETA. “média”, “Águas” e “Ceilândia”. Todas 
paroxítonas terminadas em ditongo crescente 

D)ERRADA “é” (Monossíbola), “até” (oxítona terminada em 
E) e “Guará” (Oxítona terminada em A). 
E)ERRADA “Metrô” (Oxítona terminada em O), “Guará” 
(Oxítona terminada em A) e “é” (Monossílaba). 
 
QUESTÃO 6)  

A) ERRADA. Dá vida a + as campanhas = CRASE 
PROIBIDA. Palavra no plural.  
B) CORRETA. Quem traz, traz algo a alguém = VTDI = 
Tem crase. O termo assistência exige preposição a, 
logo teremos : Assistência a + aqueles = Tem crase 

C) ERRADA. Crase proibida antes de pronomes 
indefinidos.  
D) ERRADA. "Volta" é verbo intransitivo. Não tem crase. 
Não se usa crase antes de artigos indefinidos (Uma, umas, 
um, uns). 
E) ERRADA. Crase proibida, "cinco" é palavra masculina. 
Esse "a" é apenas uma preposição. 
 
QUESTÃO 7-  

A) ERRADA- o verbo atuar rege a preposição "em" antes 
do pronome: "...em que atua..."; 
B) ERRADA: o correto é "onde trabalha", ideia de lugar; 
C) ERRADA: o verbo dirigir rege a preposição "a" antes do 
pronome: "...a que se dirige..."; 
D) CORRETA, verbo assistir no sentido de dá 
assistência é sem preposição; 

E) ERRADA: verbo ir, necessita de preposição "a": "...a que 
vai..." 
 
QUESTÃO 8- 

A) ERRADA: Texto descritivo, pois descreve as ações que 
são desempenhadas pelo assistente social. 
B) ERRADA: "...programas sociais voltados para o bem 
estar coletivo e integração do indivíduo na sociedade...", 



 

 
 

linhas 2 e 3; 
C) ERRADA: ele pode trabalhar nessas áreas,mas não é  
obrigatório. O deve invalida a assertiva; 
D) ERRADA: O texto não é narrativo, mas descritivo; 
 E) CORRETA, o autor informa objetivamente as 
atribuições que um assistente social pode 
desempenhar. 
 
QUESTÃO 9- 

 a)ERRADA- é proibido, pois o verbo concorda com o 
sujeito que está no singular. 
 b) ERRADA- é proibido, pois o verbo concorda com o 
sujeito que está no singular. 
 c) CORRETA, Não é possível fazer a divisão silábica 
do vocábulo “seus". 

 d) ERRADA - pla/no e pa/ra possui o mesmo numero de 
silábas. 
 e)ERRADA - o certo é "possui". 
 
QUESTÃO 10 - 

A) ERRADA - ressentimento  →  Sufixo 
B) ERRADA  covardia  →  Sufixo 
C) ERRADA  legislação →  Sufixo 
D) ERRADA  importante  →  Sufixo 
E) CORRETA - veículo  →  Palavra PRIMITIVA  -  Não 
deriva de outra palavra. 
 
GEO HISTORIA  
QUESTÃO 11- Gabarito C- o ritual simboliza a procura e a 

prisão de Cristo. Cerca de 40 homens encapuzados, os 
farricocos, que representam os soldados romanos, 
carregam as tochas enquanto um coro entoa cantos em 
latim. 
 
QUESTÃO 12- Gabarito D-A construção da nova capital 

de Goiás, na década de 30, fez parte da chamada 
Revolução de 30, apelidada da Marcha para o Oeste. A 
Marcha para o Oeste tinha como objetivo projetar Goiás 
economicamente, alavancar o Centro-Oeste do país, 
construindo uma nova capital para o Estado, povoando-o e 
retirando o poder das tradicionais oligarquias locais 
(Coronéis).  
 
QUESTÃO 13- Gabarito D-Cerrado ou Cerrado típico 

(Stricto sensu), é o tipo de cerrado mais comum. Árvores 
de pequeno porte, poucas folhagens, raízes longas 
adequadas à procura de água no sub-solo, folhas 
pequenas duras e grossas, caindo grande parte na Estação 
seca. As espécies nativas mais comuns são: pau-terra, 
pau-santo, barbatimão, pequi, araticum e murici. 
 
QUESTÃO 14- Gabarito A - A microrregião do Sudoeste 

de Goiás é uma das microrregiões do estado brasileiro de 
Goiás pertencente à mesorregião Sul Goiano. Sua 
população foi estimada em 2014 pelo IBGE em 494.619 
habitantes e está dividida em dezoito municípios. Possui 
uma área total de 56.111,526 km². Sendo considerado a 
capital da microrregião e o município mais populoso Rio 
Verde com 202.221 habitantes. 
 
QUESTÃO 15- Gabarito C- Produzir é o Programa do 

Governo do Estado de Goiás que incentiva a implantação, 

expansão ou revitalização de indústrias, estimulando a 
realização de investimentos, a renovação tecnológica e o 
aumento da competitividade estadual com ênfase na 
geração de emprego, renda e redução das desigualdades 
sociais e regionais.  
 
Conhecimentos Específicos 
QUESTÃO 16- Gabarito C- O administrador público não 

tem liberdade, não faz juízo de valor nem de conveniência 
e oportunidade. Preenchido os requisitos legais, a 
autoridade é obrigada a praticar o ato. 
 
QUESTÃO 17 - Gabarito E - Autarquias são entidades da 

administração pública indireta, criados por lei específica (lei 
ordinária), com personalidade jurídica de direito público 
interno, patrimônio próprio, com capacidade de 
autoadministração e atribuições estatais específicas.  
 
QUESTÃO 18-  
A) CORRETA - O poder hierárquico,  possui estruturação 

interna, mediante o escalonamento no plano vertical dos 
órgãos e agentes da Administração, que tem por objetivo a 
organização da função administrativa;  
 B) ERRADO. O poder discricionário confere aos agentes 
públicos elegerem, entre várias condutas possíveis, a que 
traduz maior conveniência e oportunidade para o interesse 
público. -  
C) ERRADO. A alternativa explicita as caracteristicas do 
poder de policia; 
D) ERRADO. a avocação e a delegação não decorrem de 
permissivo legal mas sim do poder hierárquico da 
administração pública, salvo quando não esteja da esfera 
hierárquica dos avocantes/ delegantes (nesse caso seria 
necesário lei autorizando); 
E) ERRADO. O poder vinculado consiste na atuação 
vinculada do agente público refletida numa imposição legal 
ao administrador, obrigando-o a conduzir-se rigorosamente 
em conformidade com os parâmetros legais. 
 
QUESTÃO 19 

a) ERRADO. O Município responde subsidiariamente.  
b) ERRADO. O Município também responde, de forma 
subsidiária.  
c) ERRADO. Ainda que Cícero não fosse usuário, a 
responsabilidade será objetiva.  
D) CORRETO.  A responsabilidade da empresa de 
ônibus, concessionária do serviço, é objetiva, podendo 
o Município responder de forma subsidiária.  

e) ERRADO. O Município responde subsidiariamente. 
 
QUESTÃO 20 

a) ERRADO. O estágio probatório está relacionado ao 
cargo público - diferentemente da estabilidade, que está 
relacionada ao serviço público.   
b) ERRADO. A questão misturou os dois conceitos, 
Reintegração e Recondução. 
c) ERRADO. Pode retornar ao cargo em que exercia 
anteriormente, conforme disposto no art 29 da Lei 
Lei.8112/90. 
d) ERRADO. Pode ser reintegrado administrativa ou 
judicialmente.  
E) Correta. art 28 -  A reintegração é a reinvestidura do 



 

 
 

servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou 
no cargo resultante de sua transformação, quando 
invalidada a sua demissão por decisão administrativa 
ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. 
 
QUESTÃO 21 

A) ERRADO. Não é necessário pedir exoneração do seu 
cargo para assumir outro cargo público. Art 37, CF 
B) ERRADO. É necessária a compatibilidade de horários. 
C) ERRADO. Somente é autorizado a acumulação com os 
cargos previstos em lei. 
D) CORRETA- Art. 37, XVI, CF - é vedada a acumulação 
remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois 
cargos de professor; b) a de um cargo de professor 
com outro, técnico ou científico; c) a de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas; 

E) ERRADA. Vide artigo Art. 37, XVI - CF 
 
QUESTÃO 22 

a) ERRADO. Competência exclusiva do Congresso 
Nacional. 
b) ERRADO. Competência exclusiva do Congresso 
Nacional. 
c) ERRADO. Competência exclusiva do Congresso 
Nacional. 
d) ERRADO. Competência exclusiva do Congresso 
Nacional. 
E) CORRETA- é competencia da Camara dos 
Deputados.  
 
QUESTÃO 23 

A) ERRADO. Art. 136, § 3º Na vigência do estado de 
defesa: I - a prisão por crime contra o Estado, determinada 
pelo executor da medida, será por este comunicada 
imediatamente ao juiz competente, que a relaxará, se não 
for legal, facultado ao preso requerer exame de corpo de 
delito à autoridade policial; 
B) CORRETA. Art. 136. O Presidente da República 
pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho 
de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para 
preservar ou prontamente restabelecer, em locais 
restritos e determinados, a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas por calamidades de grandes 
proporções na natureza. 
§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa 
determinará o tempo de sua duração, especificará as 
áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e 
limites da lei, as medidas coercitivas a vigorarem, 
dentre as seguintes (...) 

C) ERRADO. . O estado de defesa pode ser prorrogado por 
uma vez: Art. 136, § 2º O tempo de duração do estado de 
defesa não será superior a trinta dias, podendo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as 
razões que justificaram a sua decretação. 
D) ERRADO. . O sigilo de correspondência e de 
comunicações telefônicas podem ser restringidos durante 
o estado de defesa:  Art. 136, § 1º O decreto que instituir o 
estado de defesa determinará o tempo de sua duração, 

especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos 
termos e limites da lei, as medidas coercitivas a vigorarem, 
dentre as seguintes: 
I - restrições aos direitos de: 
a) reunião, ainda que exercida no seio das associações; 
b) sigilo de correspondência; 
c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica; 
II - ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, 
na hipótese de calamidade pública, respondendo a União 
pelos danos e custos decorrentes. 
E) ERRADO. - Art. 136, § 2º O tempo de duração do estado 
de defesa não será superior a trinta dias, podendo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as 
razões que justificaram a sua decretação. 
 
QUESTÃO 24- 

a) ERRADO. - Brasília é a Capital Federal e NÃO DF. Este 
também faz parte da organização político-administrativa do 
Estado. 
b) ERRADO. - Os Territórios Federais integram a União; 
Eles não são entes federativos; Não possuem autonomia 
política; Art. 18 - § 2º Os Territórios Federais integram a 
União, e sua criação, transformação em Estado ou 
reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei 
complementar. 
c) ERRADO. - Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre 
si. 
d) CORRETA- Os estados podem formar territórios 
federais, de acordo com o previsto na Constituição da 
República de 1988. Art. 18 - § 3º Os Estados podem 

incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se 
para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou 
Territórios Federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar. 
e) ERRADO. - A SOBERANIA é atributo apenas da 
República Federativa do Brasil (RFB); Os entes federativos 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) são todos 
autônomos; 
 
QUESTÃO 25 - 

I - ERRADO. O erro está em se afirmar 'mediante prévia 
autorização do poder público". Exige-se somente prévio 
aviso, para que não frustre outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local. 
II - CORRETA. As associações poderão ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial. O trânsito 
em julgado só é necessário para as associações serem 
compulsoriamente dissolvidas. 
III- CORRETA. O Art 5º, XXVI, da CF trata da pequena 
propriedade rural, trazendo a garantia de 
impenhorabilidade desta, uma vez atendendo a sua 
função social.  

IV - ERRADO. O brasileiro naturalizado poderá ser 
extraditado em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei. 
GABARITO C 
 
QUESTÃO 26 



 

 
 

 A) CORRETA - Art. 86 CRF/88. 4º O Presidente da 
República, na vigência de seu mandato, não pode ser 
responsabilizado por atos estranhos ao exercício de 
suas funções. 

B) ERRADO. - Art. 86. Admitida a acusação contra o 
Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, 
ou perante o Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade. 
C) ERRADO. - ART 86 + § 2º Se, decorrido o prazo de 
cento e oitenta dias, o julgamento não estiver concluído, 
cessará o afastamento do Presidente, sem prejuízo do 
regular prosseguimento do processo. 
D) ERRADO. - Art. 86. Admitida a acusação contra o 
Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, 
ou perante o Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade. § 1º O Presidente ficará suspenso de 
suas funções: 
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do 
processo pelo Senado Federal. 
E) ERRADA - Nos crimes comuns, será submetido a 
julgamento perante o STF. 
 
QUESTÃO 27 

A) ERRADO. Art.5° XIII:  é livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão,  atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer; 
B) CORRETA - está de acordo com o Art. 5° VII; 

C) ERRADO. - Art.5° XVIII: a criação de associações e, na 
forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento. 
D) ERRADO. Art. 5° XXIX: a lei assegurará aos autores de 
inventos industriais privilégio temporário para sua 
utilização, ..., tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País. 
E) ERRADO. - Art. 5° XLII: a prática do racismo constitui 
crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 
reclusão, nos termos da lei. 
 
QUESTÃO 28 

a) ERRADO. - Não é caso de  coautoria. Nestes crimes 
pode ocorrer a participação. Coautoria – é a reunião de dois 
ou mais autores para a prática de um mesmo crime.   
b) ERRADO. - a Desistência voluntária, já não configura 
totalmente, pois o particípe, embora voluntariamente, 
desiste de prosseguir na execução, deixou de impedir que 
o resultado se produzisse, quando nesse caso só responde 
pelos atos já praticados. 
c) ERRADO. - Art. 16 - No arrependimento posterios se 
aplica aos crimes cometidos sem violência ou grave 
ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, 
até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato 
voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois 
terços. 
d) ERRADO. - Art 15. O arrependimento eficaz ocorre 
quando o agente pratica alguma conduta para 
salvaguardar o bem jurídico que já foi colocado em risco. 
Em tal situação, a fase de execução foi realizada, 

entretanto, o agente agrega nova conduta a fim de evitar o 
sacrifício do bem tutelado, salvando-o.  
 e) CORRETA- É reconhecível a participação de menor 
importância, só responderá pelos atos já praticados.  
 
QUESTÃO 29 

I - ERRADO. É possível existir corrupção ativa sem que 
ocorra a passiva. Ex.: O particular oferece a vantagem 
indevida, mas o funcionário recusa-se a recebê-la. 
II - CORRETA - Resistência  Art. 329 - Opor-se à 
execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a 
funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe 
esteja prestando auxílio; 

III - ERRADO. CP. Art. 18 - Parágrafo único - Salvo os 
ca)sos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato 
previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente. 
Ambos os crimes exigem dolo para a configuração, uma 
vez que o tipo penal em que estão inseridos não faz a 
previsão a título de culpa. 
GABARITO A 
 
QUESTÃO 30 

I. ERRADO - Hoje, no Brasil, a doutrina e a jurisprudência 
entendem de forma amplamente dominante que é possível 
a aplicação de causas supralegais de exclusão de ilicitude, 
que é o consentimento do ofendido.  
II. CORRETA- “As fontes das causas de justificação são: a 
lei (estrito cumprimento de dever legal e exercício regular 
de direito), a necessidade (estado de necessidade e 
legítima defesa) e a falta de interesse (consentimento do 
ofendido).  
III. CORRETA CPP, art. 65. Faz coisa julgada no cível a 
sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em 
estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito 
cumprimento de dever legal ou no exercício regular de 
direito. 
IV. ERRADO- O maior exemplo para o direito brasileiro de 
causa supralegal de exlcudente de ilicitude é o 
consentimento do ofendido. 
GABARITO C 
 
QUESTÃO 31- 

a) ERRADO- O crime consuma-se com a superveniência 
da morte ou lesão grave da vítima ( condição objetiva de 
punibilidade), não adimitindo tentativa. 
 b) CORRETO- é crime material em suas três vertentes  
(art 124,125,126), em todos admite-se a tentativa.  

 c) ERRADO Crime culposo não admite tentativa.  
d) ERRADO Em regra, não admite tentativa, pois se trata 
de crime instantâneo, salvo se praticado por ação, quando 
assumi a forma plurissubisistente, desse modo admitindo a 
tentiva. 
e) ERRADO "Trata-se de delito formal, perfazendo-se 
independentemente do dano a reputação do ofendido. 
Somente quando praticada por escrito é que adimite a 
tentativa". 
 
QUESTÃO 32- 

a) ERRADO. Só é qualificado no feminicídio quando é 
contra vítima deficiente.  
b) ERRADO. Não existe essa qualificadora no homicídio. 
Roubo com emprego de arma de fogo é causa de aumento 



 

 
 

de pena.  
c) ERRADO . Não existe essa qualificadora no homicídio.  
d) Certo. Art. 121,§ 2°, III do CP - Matar alguém "com 
emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou 
outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar 
perigo comum" 

e) ERRADO . Existe aumento de pena no homicídio doloso 
contra menor de 14 anos.   
 
QUESTÃO 33- 
a)CORRETO. Para efeito de configuração do crime de 
furto (art. 155 do CP), a energia elétrica é equiparada à 
coisa móvel ou qualquer outra que tenha valor 
econômico. 

b) ERRADO . O crime de roubo (art. 157 do CP) consiste 
na conduta de subtrair coisa móvel alheia, para si ou para 
outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, 
(...).  
c) ERRADO . No caso de emprego de arma de fogo para o 
exercício da violência ou da grave ameaça, no crime de 
roubo (art. 157 do CP), aumenta- se a pena de um terço 
até a metade 
d) ERRADO. Aquele que se apropria de coisa alheia móvel, 
de que tem a posse ou a detenção, pratica o crime de 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA (art. 168 do CP).  
 
QUESTÃO 34 

A) CORRETA. Art. 322.  A autoridade policial somente 
poderá conceder fiança nos casos de infração cuja pena 
privativa de liberdade máxima não seja superior a 4 
(quatro) anos. 
B) CORRETA. Art. 313, parágrafo único.  Também será 
admitida a prisão preventiva quando houver dúvida sobre a 
identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer 
elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso 
ser colocado imediatamente em liberdade após a 
identificação, salvo se outra hipótese recomendar a 
manutenção da medida.  
C) CORRETA. Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste 
Código, será admitida a decretação da prisão preventiva: I 
- nos crimes dolosos punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos;   
D) CORRETA. Art. 330.  A fiança, que será sempre 
definitiva, consistirá em depósito de dinheiro, pedras, 
objetos ou metais preciosos, títulos da dívida pública, 
federal, estadual ou municipal, ou em hipoteca inscrita em 
primeiro lugar. 
E) ERRADO. Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar quando o agente for: I - 
maior de 80 (oitenta) anos;    
 
QUESTÃO 35 

A: CORRETA. ART. 250/CPP: A autoridade ou seus 
agentes poderão penetrar no território de jurisdição alheia, 
ainda que de outro Estado, quando, para o fim de 
apreensão, forem no seguimento de pessoa ou coisa, 
devendo apresentar-se à competente autoridade local, 
antes da diligência ou após, conforme a urgência desta. 
 B: CORRETA. ART. 242/CPP: A busca poderá ser 
determinada de ofício ou a requerimento de qualquer das 
partes. 
 C: CORRETA.ART. 241/CPP: Quando a própria 

autoridade policial ou judiciária não a realizar 
pessoalmente, a busca domiciliar deverá ser precedida da 
expedição de mandado. 
 D: CORRETA. ART. 244/CPP: A busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar. 
 E: ERRADO ART. 243/CPP: § 2o Não será permitida a 
apreensão de documento em poder do defensor do 
acusado, salvo quando constituir elemento do corpo 
de delito. 
 
QUESTÃO 36 

a) ERRADO - devem ser desentranhadas do processo - art. 
157, caput, CPP 
 b) ERRADO - a boa-fé do agente não sana o vício da prova 
ilícita.  
 c) ERRADO - as provas ilícitas são aquelas que violam 
normas de direito material (constitucionais ou legais). Já as 
provas ilegítimas violam normas de direito processual.  
d) CORRETO - art. 157, caput e primeira parte do §1º do 
CPP 

e) ERRADO - é facultado às partes acompanhar o incidente 
de inutilização e desentranhamento da prova ilícita (art. 
157, §3º do CPP). 
 
QUESTÃO 37 

A) ERRADO -  CPP ART. 10  § 2o  No relatório poderá a 
autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido 
inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser 
encontradas. 
B) ERRADO - CPP ART. 10   § 3o  Quando o fato for de 
difícil elucidação, e o indiciado estiver SOLTO, a autoridade 
poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para 
ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo 
marcado pelo juiz. 
C) ERRADO - LEI 12830/13  ART. 2  § 6o  O indiciamento, 
privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato 
fundamentado, mediante análise técnico-jurídica do fato, 
que deverá indicar a autoria, materialidade e suas 
circunstâncias.  
D) ERRADO - CPP ART.10 O inquérito deverá terminar no 
prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em 
flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o 
prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver 
solto, mediante fiança ou sem ela. 
E) CORRETO - CPP ART.10 O inquérito deverá terminar 
no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em 
flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o 
prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se 
executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, 
quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 
 
QUESTÃO 38 

A) ) ERRADO - O MP poderá retomar a ação penal, se o 
querelante negligenciar a mesma. 
B) CORRETO; A representação é uma condição 
especifica nos casos de Ação Penal Condicionada a 
representação. 



 

 
 

C) ) ERRADO - Art. 25.  A representação será irretratável, 
depois de oferecida a denúncia. 
D) ERRADO -Não é necessário, a representação nas 
ações públicas incodicionadas. 
E) ) ERRADO - Na Ação Penal Pública Incondicionada o 
delegado poderá, de ofício, mediante portaria, intaruar o 
Inquérito Policial, independentemente de qualquer 
condição de procedibildiade. Se fosse Ação Penal Pública 
Condicionada, aqui sim, seria necessário representação da 
vitima ou de seu representante legal, visto que, nesta, a 
representação é uma condição de procedibilidade. 
 
QUESTÃO 39 

a) ERRADO - Quando configurado excludente de ilicitude 
não poderá ser decretada a prisao preventiva. Art. 314 CPP 
 b) ) ERRADO  - Pois é sabido que a decretação de ofício 
pelo juiz é inadmissível pela doutrina majoritária e tribunais 
superiores durante a fase de investigação. Art. 311 CPP. 
c) Correta -  Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste 
Código, será admitida a decretação da prisão 
preventiva:  II - se tiver sido condenado por outro crime 
doloso, em sentença transitada em julgado, ressalvado 
o disposto no inciso I do caputdo art. 64 do CP. 

d) ) ERRADO  - nao existe previsão no CPP para prisão 
preventiva por crime culposo. Art. 313 CPP. I - nos crimes 
dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 (quatro) anos. 
e) ) ERRADO  - Somente para garantir a execução de 
medida protetiva de urgência. 
157, caput e primeira parte do §1º do CPP 
 
QUESTÃO 40 

a) ERRADO - a supressão de sinal identificador de Arma 
de Fogo é equiparada ao porte de Arma de Fogo de uso 
restrito, nos termos do art. 16 do ED. 
 b) ERRADO - a conduta de possuir, detiver, fabricar ou 
empregar artefato explosivo ou incendiário, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar é equiparada ao porte de Arma de fogo de 
uso restrito, nos termos do art. 16 do ED. 
 c) ERRADO - configura conduta equiparada ao comércio 
ilegal de arma de fogo a fabricação ou comércio irregular 
ou clandestino dela, de acordo com o art. 17 do E.D. 
 d) ERRADO - no crime de disparo de arma de fogo não 
previsto no art. 15 do Estatuto do Desarmamento não há 
modalidade culposa, e nos termos do código penal art. 18 
do E.D o crime culposo deve estar previsto expressamente, 
sob pena de atipicidade. 
 e) CORRETO - quando a arma de fogo é de uso restrito, 
posse e porte são punidos pelo mesmo tipo penal. 
 
QUESTÃO 41 

I- CORRETO - Art. 50, § 1o  Para efeito da lavratura do 
auto de prisão em flagrante e estabelecimento da 
materialidade do delito, é suficiente o laudo de constatação 
da natureza e quantidade da droga, firmado por perito 
oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 
II- CORRETO - Art. 50, § 2o  O perito que subscrever o 
laudo a que se refere o § 1o deste artigo não ficará 
impedido de participar da elaboração do laudo definitivo. 
III- CORRETO - Art. 50, § 5o  O local será vistoriado antes 
e depois de efetivada a destruição das drogas referida no 

§ 3o, sendo lavrado auto circunstanciado pelo delegado de 
polícia, certificando-se neste a destruição total dela. 
IV- ERRADA- Art. 50, § 4o A destruição das drogas será 
executada pelo delegado de polícia competente no prazo 
de 15 (quinze) dias na presença do Ministério Público e da 
autoridade sanitária. 
V- ERRADA- I,II,III estão conforme a lei. 
GABARITO B 
 
QUESTÃO 42 

A) CORRETA - Art. 21. Praticar vias de fato contra alguem; 
B) CORRETA - Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à 
guarda de pessoa inexperiente, ou não guardar com a 
devida cautela animal perigoso; 
C) CORRETA- Art. 42. Perturbar alguém o trabalho ou o 
sossego alheios; 
D) CORRETA- Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu 
valor, moeda de curso legal no país; 
E) ERRADA- Previsto no Art 310 CTB- Permitir, confiar 
ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa 
não habilitada, com habilitação cassada ou com o 
direito de dirigir suspenso, ou, ainda, a quem, por seu 
estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, 
não esteja em condições de conduzi-lo com 
segurança; 
 
QUESTÃO 43 
a) CORRETA- Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se 
ainda quando o crime não tenha sido cometido em 
território nacional, sendo a vítima brasileira ou 
encontrando-se o agente em local sob jurisdição 
brasileira. 

b)ERRADA- Se o crime é cometido contra criança, 
gestante, portador de deficiência, adolescente ou maior de 
60 (SESSENTA), aumenta-se a pena um sexto até a 
metade. 
C)ERRADA-  7º O condenado por crime previsto nesta Lei, 
salvo a hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena 
em regime fechado. 
D)ERRADA- § 6º O crime de tortura é inafiançável e 
insuscetível de graça ou anistia. 
E) ERRADA- § 5º A condenação acarretará a perda do 
cargo, função ou emprego público e a interdição para seu 
exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 
 
QUESTÃO 44 

A) ERRADA- Crime de menor potencial ofensivo , a pena 
será de DETENÇÃO de 10 dias a 6 meses. 
B) ERRADA- Art. 6º O abuso de autoridade sujeitará o seu 
autor à sanção administrativa civil e penal.b) repreensão;c) 
suspensão do cargo, função ou posto por prazo de cinco a 
cento e oitenta dias, com perda de vencimentos e 
vantagens;  Na suspensão que há a perda de vencimentos. 
C) ERRADA- O inquérito policial é instituto dispensável se 
houverem indícios suficientes. 
D) ERRADA- As sanções civis, administrativas e penais 
serão INDEPENDENTES. 
E) CORRETA- Além de penalidade administrativa, 
poderá ser cominada ao agente a pena autônoma de 
proibição do exercício de funções de natureza policial 
ou militar no município de culpa de 1-5 anos. 
 



 

 
 

QUESTÃO 45 

A) CORRETA-  Despojamento desprezível:  Art. 162. 
Despojar-se de uniforme, condecoração militar, insígnia ou 
distintivo, por menosprêzo ou vilipêndio 
B) CORRETA- Ofensa aviltante a inferior:   Art. 176. 
Ofender inferior, mediante ato de violência que, por 
natureza ou pelo meio empregado, se considere aviltante. 
C) ERRADA- Violência contra militar de serviço:   Art. 
158. Praticar violência contra oficial de dia, de serviço, 
ou de quarto, ou contra sentinela, vigia ou plantão 

D) CORRETA - Rigor excessivo:  Art. 174. Exceder a 
faculdade de punir o subordinado, fazendo-o com rigor não 
permitido, ou ofendendo-o por palavra, ato ou escrito. 
E) CORRETA - Desrespeito a superior:   Art. 160. 
Desrespeitar superior diante de outro militar. 
 
QUESTÃO 46 

A) ERRADA - Para a caracterização do crime de Revolta é 
necessário que os agentes estejam armados. 
B) ERRADA- Comete o crime de Omissão de Lealdade. 
Art. 151. Deixar o militar ou assemelhado de levar ao 
conhecimento do superior o motim ou revolta de cuja 
preparação teve notícia, ou, estando presente ao ato 
criminoso, não usar de todos os meios ao seu alcance para 
impedi-lo.   
C)ERRADA- Comete o crime de Ofensa aviltante a inferior- 
Art. 176. Ofender inferior, mediante ato de violência que, 
por natureza ou pelo meio empregado, se considere 
aviltante; 
D) CORRETA - Comete o crime de Publicação ou crítica 
indevida- Art. 166. Publicar o militar ou assemelhado, 
sem licença, ato ou documento oficial, ou criticar 
públicamente ato de seu superior ou assunto atinente 
à disciplina militar, ou a qualquer resolução do 
Governo; 

E) ERRADA- Comete o crime de Fazer apologia de fato que 
a lei militar considera crime, ou do autor do mesmo, em 
lugar sujeito à administração militar- Art. 156 do CPM. 
 
QUESTÃO 47 

 a) ERRADA- Art. 203. Dormir o militar, quando em serviço, 
como oficial de quarto ou de ronda, ou em situação 
equivalente, ou, não sendo oficial, em serviço de sentinela, 
vigia, plantão às máquinas, ao leme, de ronda ou em 
qualquer serviço de natureza semelhante. 
b) ERRADA- Art. 196. Deixar o militar de desempenhar a 
missão que lhe foi confiada. 
c) CORRETA - Art. 195. Abandonar, sem ordem 
superior, o pôsto ou lugar de serviço que lhe tenha sido 
designado, ou o serviço que lhe cumpria, antes de 
terminá-lo. 

d) ERRADA - Art. 163. Recusar obedecer a ordem do 
superior sôbre assunto ou matéria de serviço, ou 
relativamente a dever impôsto em lei, regulamento ou 
instrução. 
 
QUESTÃO 48 

a) ERRADA - O crime referenciado é a deserção especial.  
Art. 190 
B) ERRADA- É praticado por civil, uma vez que só ainda 
não houve sua incorporação aos quadros da Força. 
C) ERRADA- O crime praticado é o de Deserção. Art. 187. 

D) CORRETA- Art. 464. O insubmisso que se 
apresentar ou for capturado terá o direito ao quartel por 
menagem e será submetido à inspeção de saúde. Se 
incapaz, ficará isento do processo e da inclusão. 

E) ERRADA- Art. 464 § 3º O insubmisso que não for 
julgado no prazo de sessenta dias, a contar do dia de sua 
apresentação voluntária ou captura, sem que para isso 
tenha dado causa, será posto em liberdade. 
 
QUESTÃO 49 
A) CORRETA- Art. 152. Concertarem-se militares ou 
assemelhados para a prática do crime previsto no 
artigo 149. 

B)ERRADA- A conduta é prevista no Código Penal Militar 
C)ERRADA- ART 149 CPM - Os assemelhados também se 
incluem no tipo penal. 
D)ERRADA- ART 149 CPM- Os militares se incluem no tipo 
penal. 
E) ERRADA- ART 149 CPM- Se incluem tanto militares, 
quanto assemelhados. 
 
QUESTÃO 50 
A) CORRETA - No parágrafo único do art. 42 CPM é 
consagrado o Estado de Necessidade Coativo, onde o 
Comandante pode compelir seus subordinados a 
realizar manobras a fim de de evitar catastrofes por 
meios violentos. Não haverá crime. 

B) ERRADA  - É adotada apenas pelo CPM. 
C) ERRADA - O CPM que possui três modalidade de 
Estado de Necessidade: Coativo, Justificante e Exculpante. 
D) ERRADA - O ônus da prova em regra  cabe a quem 
alega. 
E) ERRADA - Não há no CPM nenhum dispositivo 
relacionado a isso. Logo aplica-se em tempo de paz e de 
guerra.
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